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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2013

EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  (Decreto nº 6.204/2007)

	PROCESSO N.º 
	: 21215.00087/2013-01

	TIPO DE LICITAÇÃO
	               : MENOR PREÇO 

	LOCAL 
	:  www.comprasnet.gov.br

	DATA 
	:  04/07/2013

	HORÁRIO
	:   09:00 horas ( horário de Brasília)

	INFORMAÇÕES
	

	Fone
	:  (48) 3381.7219

	Fax 
	:  (48) 3381.7236

	E-mail
	:  sc.pregoeiro@conab.gov.br 


A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, Superintendência Regional de Santa Catarina, na pessoa do pregoeiro designado pelo Ato de Superintendência Sureg/SC nº 43 de 28 de novembro de 2012, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá à Lei nº. 10.520,de 17 de julho de 2002, que instituiu no âmbito da Administração Pública Federal a licitação na modalidade de Pregão, ao Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta a modalidade de Pregão na forma eletrônico, à Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, ao , ao Decreto nº. 6.204, de 05 de setembro de 2007, Instrução Normativa nº 7/2012 de 24/08/2012, compilada com a alteração da IN/nº 08 de 13/09/2012, da SLTI/MP e demais legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, às normas da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, como também às condições previstas neste Edital e seus anexos.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de agenciamento de viagens, compreendendo os serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de passagem aérea nacional e internacional para uso da CONAB-SC, conforme especificações e condições constantes  do Anexo I – Termo de Referência.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estiverem cadastrados, abrangendo, no mínimo, o nível I - Credenciamento, no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, e que sejam cadastradas no site www.comprasnet.gov.br para participação de Pregão Eletrônico (artigo 13, do Decreto nº 5.450/2005), desde que:

2.1.1. Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o ramo de atividade relacionado com o objeto deste Pregão.

2.1.2. Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital.

2.1.3. Em observância ao art. 6º do Decreto 6.204/2007 que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, este procedimento licitatório será realizado com a participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

2.1.4. Não poderão participar da licitação:

· Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, empresas em recuperação judicial e extrajudicial;

· Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

· Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

· Estrangeiras que não funcionem no País;

· Que no estatuto social ou contato social não conste as atividades deste Pregão;

· Que sejam integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidos aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico comum;

· Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, e a proibição do art. 4º da IN nº 02/2008, de 30/04/2008, da SLTI/MPOG.

2.2. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.

2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet,  no sítio http://www.comprasnet.gov.br.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CONAB, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4. O credenciamento da licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.5. O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais – Siasg, localizada nas Unidades da Federação.

4. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

4.1. Em atendimento ao disposto ao Capítulo V da Lei Complementar n.° 123/2006:

4.1.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato;

4.1.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da habilitação deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

4.1.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

4.1.4. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à CONAB convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.2. Para se beneficiar desses dispositivos, o licitante deverá apresentar documento comprobatório da sua condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, juntamente com a documentação de habilitação.

5.  DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros a proposta e os lances (Inciso III, do art.13º, do Decreto nº 5.450/05).

5.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Inciso IV, do art. 13º, do Decreto 5.450/05).

5.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação de login e senha privativa da licitante, com a descrição do objeto ofertado, pelo valor global anual do item, em campo próprio, que poderá ser feito a partir da data da disponibilização do Edital no site do Comprasnet até a data e hora marcadas para abertura deste pregão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

5.3.1. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada (§ 4º do art. 21 do Decreto nº 5.450/05).

5.4. No ato de registro da proposta, além da verificação automática, do porte da empresa participante, executada pelo sistema eletrônico junto à Receita Federal, o licitante deverá declarar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, se atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar, nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios, dispostos da predita Lei.

5.5. Somente a licitante vencedora deverá encaminhar, imediatamente após o encerramento da fase de lances, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, via fax (48– 3381.7236) ou por E-mail: sc.pregoeiro@conab.gov.br, ou por convocação do pregoeiro pelo Sistema Eletrônico, cópia da via original da proposta, ajustada ao preço do lance vencedor ofertado,  devendo a original ser encaminhada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do encerramento dos lances, para o endereço: Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Bairro Barreiros, em São José-SC, CEP 88117-402, Fone (48) 3381.7219 – Fax  (48) 3381.7236.

5.6. A Proposta de Preço contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser formulada e enviada ao Pregoeiro, conforme segue:

5.6.1. Ser apresentada impressa, em uma via, em papel timbrado da licitante, redigida em linguagem clara, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, rubricadas e assinada a última via, incluindo os seguintes dados: razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, inscrição estadual, banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento, bem como os dados do responsável pela assinatura do Contrato;

5.6.2. Conter valor unitário ofertado para a prestação dos serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo a emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas, independentemente de se tratar de passagem aérea nacional ou internacional.

5.6.3. Conter valor global anual, estimado para a prestação dos serviços de agenciamento de viagens, calculado através da quantidade estimada de 50 bilhetes/ano X o valor unitário ofertado para o Serviço de Agenciamento de Viagens, acrescido da importância fixa de R$ 27.925,00 (valor estimado com a aquisição de passagens aéreas para o período de 12 meses)

5.6.4. Conter declaração expressa de que emitirá bilhetes de passagens com tarifas promocionais ou reduzidas para os serviços prestados, sempre que colocados à disposição pelas companhias aéreas, inclusive as disponibilizadas ao consumidor individual, quando apresentarem menor preço;

5.6.5. Conter declaração de que não será cobrado nenhum adicional pelos serviços ou valores tarifários disponibilizados pelas empresas aéreas, além da taxa de embarque e da taxa do serviço de Agenciamento de Viagens prevista na Instrução Normativa MPOG n.º 07/2012 e na proposta de preços, bem como de que os preços das tarifas serão os vigentes na data da emissão dos bilhetes;

5.6.6. Conter relação indicando os endereços da matriz e filiais, se tiver, ou agências conveniadas e balcões de atendimento instalados em aeroportos, se possuir.

5.6.7. Conter declaração expressa de que, nos preços cotados, estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o serviço ofertado.

5.6.8. Conter o prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da abertura deste Pregão;

5.6.9. Conter planilha conforme modelo Anexo II.

5.7.  A proposta elaborada em desacordo com este Edital e Anexos será desclassificada, após observado o disposto no subitem “21.7” deste Edital.

6. DA DIVULGAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

6.1. A partir do dia e horário estabelecidos para a abertura deste certame e em conformidade com o subitem “5.3” deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, a qual será aberta pelo Pregoeiro, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto nº 5.450/2005, publicado no D.O.U do dia 01/06/2005.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

7.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado pela primeira vez.

7.5. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a sua identificação.

7.6. No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

7.6.1. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.6.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação desta licitação.

7.7. O item aberto para lance, antes de ser encerrado, entrará no tempo de iminência determinado pelo pregoeiro. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, de 01 a 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção dos lances.

7.8. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.9. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar a situação de regularidade, na forma e nos prazos do item “9” deste Edital.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1. O pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de preços pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL, decidindo sobre a aceitação do preço ofertado.

8.2. Como critério de aceitabilidade dos preços ofertados, será admitido como limite máximo o valor global anual de R$ 29.925,00 estimado pela Administração, obtido através da seguinte operação:

PGA = (50 x R$ 40,00) + R$ 27.925,00, onde:

PGA = Preço Global Anual

50 = quantidade estimada de passagens aéreas

R$ 40,00 = valor máximo aceito para remuneração do serviços de agenciamento

R$ 27.925,00 = valor estimado a ser despendido com passagens aéreas durante a vigência do contrato. (Tarifa + Taxa de Embarque).

8.3. Não serão aceitos, preços unitários superiores àqueles constantes da estimativa de custos descrita no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA.

8.4. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor, incompatível com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da icitante, para os quais elas renuncie à parcela ou totalidade da remuneração.

8.5. Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços.

8.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance  subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao disposto no edital.

8.6.1. Ocorrendo a situação a que se refere este item, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, a licitante detentora da melhor proposta ou lance aceito deverá encaminhar à CONAB, após solicitação do pregoeiro, a documentação de habilitação, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, por meio do fax (48) 3381.7236 ou por E-mail: sc.pregoeiro@conab.gov.br , com posterior encaminhamento da via original ou cópia autenticada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para o endereço: Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Bairro Barreiros, em São José-SC, CEP 88117-402, Fone (48) 3381.7219. – Fax  (48) 3381.7236.

9.2. A habilitação da licitante vencedora será verificada mediante a apresentação da seguinte documentação:

9.2.1. Via campo próprio disponibilizado pelo Sistema Eletrônico no momento de cadastramento da proposta:

- Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

- Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fato superveniente para a sua habilitação.

- Declaração de elaboração independente de proposta, conforme orientação da IN nº 02 de 16/09/2009, da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação.

· Declaração de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, de acordo como artigo 11 do Decreto nº 6.204/07.

9.2.2. Via Pregoeiro:

- A licitante cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, abrangendo os níveis I – Credenciamento, II – Habilitação Jurídica, III – Regularidade Fiscal Federal, IV – Regularidade Fiscal Municipal/Estadual e VI – Qualificação Econômica-Financeira, ficará dispensada de apresentar os documentos referente este cadastro.

- Será admitida, para fins de comprovação da habilitação, a apresentação das certidões previstas no SICAF, que estiverem com a data de validade vencida no sistema.

- O pregoeiro fará consulta para verificar a situação da licitante junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação.

- Não sendo cadastrada no SICAF, ou se o cadastro não contemplar todos os níveis solicitados, a licitante poderá comprovar sua situação por meio da apresentação da seguinte documentação:

Relativos à habilitação Jurídica - (nível II do SICAF):

- Registro comercial, no caso de empresário individual.

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atualizada.

- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

- Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim exigir.

Relativos à regularidade Fiscal Federal - (nível III do SICAF)

- Prova de quitação com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Dívida Ativa).

- Certidão Negativa do FGTS.

- Certidão Negativa do INSS.

- Relativos à regularidade fiscal Estadual/Municipal - (nível IV do SICAF)

- Prova de quitação com a Fazenda Estadual.

- Prova de quitação com a Fazenda Municipal.

Qualificação Econômico-Financeira - (nível VI do SICAF)

- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

- A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral ( SG) e Liquidez Corrente (LC), com base nos valores extraídos de seu balanço patrimonial,  conforme especificado no item 8.2.2.4.4.2.2. Caso qualquer um dos índices seja igual ou inferior a 1 (um),  deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, por meio de Balanço Patrimonial na forma da Lei.

- Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial assim apresentado:

- Publicado em Diário Oficial ou;

- Publicado em jornal de grande circulação ou;

- Registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou;

- Por cópia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da IN n.° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC de 01 de agosto de 1997, art. 6.º, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pelo pregoeiro.

- Forma de se efetuar o cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral ( SG) e Liquidez Corrente (LC), conforme artigo 43, V, da IN 02/2010:

.


	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	
	

	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante

	
	

	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


Demais documentos de habilitação a serem apresentados pela classificada

- Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando que executou ou vem executando serviços compatíveis com o objeto da presente licitação.

- Certidão negativa de feitos sobre falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

- A certidão, referida na alínea anterior, que não contiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o  prazo máximo de 30 (trinta dias), contados da data de sua emissão.

- Registro ou inscrição na entidade profissional competente (EMBRATUR), que habilite a empresa a exercer, em todo território nacional, a atividade correspondente ao fornecimento de passagens aéreas, comprovando a regularidade no presente exercício;

- Declaração de, no mínimo, três empresas aéreas de que a licitante está autorizada a comercializar os respectivos bilhetes de passagens aéreas e que se encontra em situação regular perante as mesmas. A declaração de que trata o presente item deverá ser emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias contados da data da licitação;

- Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho- CNDT, ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), da sede da licitante, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011.

9.3. Por se tratar de licitação exclusiva para microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.4. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.5. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não sendo admitida a complementação posterior.

9.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos no presente Edital.

9.7. Os documentos relacionados neste Edital deverão ser sempre do domicílio da empresa licitante cadastrada no SICAF.

10. DA  IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do presente Pregão, protocolando a peça impugnatória na forma eletrônica (art. 18 do Decreto nº. 5.45/2005) através do E-mail: sc.pregoeiro@conab.gov.br.

10.2. Caberá o pregoeiro, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

10.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

10.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Edital deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via Internet, para o e-mail sc.pregoeiro@conab.gov.br , cujas respostas serão disponibilizadas nos avisos referentes a este Pregão, no site do Comprasnet.

11. DOS RECURSOS

11.1. O pregoeiro abrirá o prazo durante a sessão para a recepção da intenção de interpor recursos.

11.2. Existindo intenção de interpor recurso, a licitante deverá manifestá-la ao pregoeiro exclusivamente por meio eletrônico, em formulário próprio, explicitando sucintamente suas razões, logo após a fase de habilitação.

11.3. Caso tenha havido registro de intenção de manifestação de recurso, o pregoeiro decidirá sobre sua admissibilidade. Sendo admissível a manifestação de recurso registrada, o sistema abrirá formulário próprio para o registro das razões do recurso, que deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias, as quais poderão ser impugnadas pelas demais licitantes, desde logo intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, exclusivamente por meio eletrônico. Após o julgamento pelo pregoeiro, a sua decisão será submetida à autoridade competente.

11.4. O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

11.5. A falta de manifestação eletrônica de intenção de recorrer, no prazo estipulado pelo pregoeiro, acarretará em decadência do direito de recurso e a consequente adjudicação do objeto pelo pregoeiro à vencedora.

11.6. Qualquer recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.7. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Sede da CONAB/SC – Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Bairro Barreiros, em São José-SC, CEP 88117-402, Fone (48) 3381.7219. – Fax  (48) 3381.7236.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por meio de termo de contrato, conforme Anexo III, celebrado entre a CONAB e a licitante vencedora, que observará os termos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas pertinentes. Fará parte integrante do contrato, independente de transcrição, o presente edital e seus anexos e a proposta da contratada.

13.2. A licitante vencedora será convocada para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, celebrar o termo de contrato.

13.3. Antes da assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a  vigência contratual.

13.4. Se a licitante vencedora não fizer a comprovação referida no subitem 12.3 ou se recusar a assinar o  contrato, será convocada outra licitante para celebrar o Contrato, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

13.5. Antes da contratação será efetuada a consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, nos termos do Inciso III do art. 6º da Lei nº 10.522, de 19/07/2002.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A licitante vencedora, caso não sejam aceitas suas justificativas, estará sujeita à aplicação das seguintes penalidades e outras previstas nos artigos 81º a 88º da Lei n.º 8.666/93, após regular apuração, pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos:

14.1.1. Advertência

14.1.2. Multa moratória de 0,25 % (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso não justificado, até o 5º (quinto) dia, e a partir do 6º (sexto) dia, 0,5% (meio por cento), contados desde o 1º (primeiro) dia de atraso, a ser calculada sobre o valor total do contrato até o limite de 5% (cinco por cento).

14.1.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) a ser calculada sobre o valor total da proposta, no caso de a mesma não ser mantida ou se ocorrer a recusa à contratação, sem prejuízo das demais sanções;

14.2. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, deixar de entregar, apresentar, documentação falsa, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, falhar ou fraudar na execução do mesmo, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a CONAB, a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Se a adjudicatária ou contratada não recolher o valor da multa, eventualmente imposta, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, o mesmo será automaticamente descontado da fatura a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a mesma não tenha nenhum valor a receber, seus dados serão encaminhados às áreas competentes para cobrança judicial e/ou inscrição no CADIN

14.4. A aplicação das multas e demais penalidades previstas não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à CONAB.

14.5. Da aplicação das sanções caberá recurso, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação à autoridade superior àquela que aplicou a sanção.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da CONAB, para o exercício de 2013, conforme PTRES: 060690, FONTE: 0250022135, ND: 339033, PI:ADM1 e ou de acordo com os diversos Programas que venham a ser atendidos por este Contrato, mediante emissão, antes de sua assinatura, dos empenhos específicos, observados os respectivos. Programa de Trabalho, Fonte, Natura de Despesa.

16. DA CONTRATAÇÃO

16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através da emissão de um instrumento de Contrato, Anexo II, do qual fará parte, independente de transcrição, o presente edital e seus anexos e a proposta da contratada, no que couber, celebrada entre a CONAB e a licitante vencedora, que observará os termos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores e demais normas pertinentes.

16.2. A licitante vencedora será convocada para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação para assinar e retirar o contrato.

16.3. Antes da assinatura do contrato será feita consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, nos termos do Inciso III do Art. 6º da Lei 10.522, de 19/07/2002, bem como será verificada pela CONAB, por meio de consulta "on-line", a comprovação de regularidade do cadastramento da licitante vencedora junto ao SICAF, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo.

16.4. Se a licitante vencedora não apresentar situação regular, no CADIN e no SICAF, no ato da assinatura do contrato ou recusar-se a assiná-lo ou recusar-se a atualizar a documentação, no prazo exigido, será convocada outra licitante para fornecer o produto, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital.

17. DAS PROIBIÇÕES

17.1. É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de empregado pertencente ao quadro de pessoal da CONAB;

17.2. A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONAB;

17.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução dos serviços objeto do Contrato, salvo nos casos apresentados e autorizados pela CONAB;

18. DO PAGAMENTO

18.1. As faturas, devidamente atestadas pela CONAB, serão pagas até o 5º (quinto) dia útil da quinzena subsequente a emissão do bilhete.

18.2. Para efeito de pagamento, a CONAB verificará a situação da CONTRATADA, que deverá estar em dia no Sistema de Cadastramento Unificado - SICAF, por meio de consulta on-line, devendo o seu resultado ser impresso e juntado ao processo.

18.3. Qualquer suspensão de pagamento originada pela falta de regularidade da CONTRATADA junto ao SICAF não gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de atualização monetária ou multa.

18.4. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei nº 9.317/96, deverá apresentar cópia autenticada do “Termo de Opção pelo Simples”, juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante, será efetuada a retenção na forma da Instrução Normativa Conjunta SRF/STN/SFC nº 23, de 02/03/2001.

18.5.  CONAB fará a retenção dos encargos sob sua responsabilidade.

18.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da CONAB, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

= Índice de atualização financeira.

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual.

EM = Encargos moratórios.

= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

VP = Valor da parcela em atraso.

18.7. A critério da CONAB, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações ou quaisquer outras, de responsabilidade da CONTRATADA.

19. DA VIGÊNCIA

19.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, improrrogável.

20. DO REAJUSTAMENTO

20.1. O valor para a prestação dos serviços de agenciamento de viagens será fixo e irreajustável.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

21.2. É assegurado à CONAB, no interesse da Administração, revogar ou anular, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

21.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a CONAB não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.4. As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.5. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e no horário anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário por parte da CONAB.

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CONAB.

21.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

21.9. Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

21.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

21.11. Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei n.º 10.520/02, do Decreto n.º 5.450/2005 e da Lei n.º 8.666/93.

21.12. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes do Edital, prevalecerão as últimas.

21.13. O edital e seus anexos poderão ser lidos na sala da CPL no endereço: CONAB/SC – Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Bairro Barreiros, em São José-SC, CEP 88117-402, Fone (48) 3381.7219. – Fax  (48) 3381.7236., ou, ainda, nos sites www.conab.gov.br e www.comprasnet.gov.br, gratuitamente.

21.14. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária de Florianópolis- SC, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente.

22. DOS ANEXOS

I  - Termo de Referência

II -  Modelo de Planilha orçamentaria

III - Minuta do Contrato

IV - Termo de retirada do edital pela internet

São José – SC, 20 de junho de 2013.

Carlos Luiz Machado

Pregoeiro

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 1. DO OBJETO

 1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de reserva, emissão, marcação e remarcação de passagens aéreas nacionais e internacionais, para atender necessidades das autoridades e empregados da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB.

 2. DA JUSTIFICATIVA

 2.1.  Atender a necessidade de fornecimento de passagens aéreas, visando o deslocamento de empregados da Regional nos diversos programas administrativos e operacionais da Companhia, localizados na Matriz-Distrito Federal e demais localidades da federação, além de preencher lacuna do contrato atual, que está vencido;

 2.2.  Apesar de não se configurar como serviço continuado, face ao caráter eventual da requisição de passagens aéreas, existe a conveniência da disponibilidade da empresa contratada para atender a esse tipo de demanda, tanto pelos aspectos administrativo legal, pois possibilita o pronto atendimento de um serviço antecipadamente contratado com observância da legislação e normativos, quanto pelos aspectos orçamentário e financeiro, que passarão a estar previamente e legalmente disponibilizados para atender as demandas quanto a esse tipo de serviço.

 3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

 3.1. Fornecimento de passagens aéreas nacional e internacional, mediante a emissão de ticket eletrônico de viagens, conforme requisitado;

 3.2. Efetivação de reserva, marcação e remarcação de viagens;

 3.3.  Assessoria para definição de melhor roteiro, horários, frequência de voos, observados os critérios de menores custos, tarifas promocionais à época da requisição dos tíquetes.

 4. LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO

 4.1.  A contratada efetuará o atendimento às requisições da CONAB diretamente de suas instalações, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas.

 5. CONTRATO

 5.1.  Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, com vigência de 12 (doze) meses, não permitida a prorrogação, na forma de minuta submetida a exame prévio e aprovação da Procuradoria Geral da CONAB, que integrará o Ato convocatório.

 5.1.1  A minuta do Contrato poderá sofrer alterações para adequá-lo, no que couber, à proposta vencedora, desde que não contrariem as condições editalícias.

 5.1.2  O objeto do contrato será realizado por execução indireta, com o fornecimento eventual de passagens sob o regime de preço unitário, e incidência de desconto sobre o valor de cada faturamento.

 5.1.3  Os valores e quantitativos indicados serão estimativos e corresponderão aos limites máximos do Contrato.

 5.2. Em havendo o acréscimo ou redução, o Contrato será adequado visando refletir a realidade do quantitativo físico e do custo financeiro.

 5.3. A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo a rescisão do contrato ocorrer nos termos do art. 79, da Lei no 8.666/93.

 5.4. O Contrato poderá ser rescindido, sem qualquer ônus, caso a legislação vigente venha a ser modificada quanto ao processo e contratação especifica.

 6. DA GARANTIA

 6.1. Para o fiel cumprimento das Cláusulas e Obrigações Contratuais, exigirá a prestação de garantia ao cumprimento das obrigações principais e acessórias, no prazo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato, em favor da Conab. Garantia essa no valor de 5% (cinco por cento) do valor total a ser contratado, podendo a contratada optar pela prestação da garantia na modalidade de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou, fiança bancária;

 6.2. A garantia prestada pela Contratada poderá responder pelas multas que venham a lhe ser aplicadas, em decorrência de inadimplemento e/ou penalidades;

 6.3. Havendo revisão do valor contratado ou alteração que implique no aumento quantitativo do objeto contratado, o valor da garantia deverá ser complementado em igual proporção;

 6.4. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a contratada, desde já, se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data do recebimento da comunicação escrita, fornecida pela CONAB.

 7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 7.1. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços contratados, tais como: pagamento de salários, seguros de acidentes, indenizações, recolhimento de taxas, impostos, contribuições e outros que porventura venham a ser criados e exigidos pelo Governo;

 7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93;

 7.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato;

 7.4. Emitir bilhetes aéreos para os seguintes trechos, sendo que as passagens aéreas serão solicitadas através de formulário específico da CONAB:

· Dentro do Território Nacional;

· Entre Capitais Estaduais e Distrito Federal;

· Da Capital Estadual para diversos Municípios;

· Entre Municípios;

· Trechos Internacionais.

 7.5. Comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão dos bilhetes;

 7.6. Utilizar tarifas promocionais ou reduzidas para os serviços prestados a CONAB, sempre que oferecidos pelas companhias aéreas;

 7.7. Repassar a CONAB, as vantagens e/ou bonificações em decorrência da emissão, em conjunto, de um determinado número de bilhetes de passagens;

 7.8. Ofertar desconto sobre o valor do volume de vendas mensal (faturamento mensal) em percentual único, deduzido o valor concernente a taxas de embarque;

 7.9. Os serviços de reemissão e troca de bilhetes, junto as Companhias Aéreas, independente de pagamento de taxas, deverão ser realizados pela contratada;

 7.10. Incluir nos preços dos serviços propostos todos os impostos, taxas, seguros, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas incidentes na prestação dos serviços;

 7.11. As tarifas a serem praticadas serão aquelas adotadas pelas concessionárias aéreas, inclusive quanto às tarifas promocionais;

 7.12. Utilizar-se preferencialmente, quando da solicitação de emissão de bilhetes, dos trechos e horários compreendidos por tarifas promocionais;

 7.13. A taxa de embarque incidente sobre os bilhetes, promocionais ou não, será cobrada à parte e sobre elas não incidirão descontos;

 7.14. Realizar o fornecimento de passagens de acordo com o Edital e a proposta apresentada, repassando a CONAB eventuais vantagens concedidas pelas Companhias Aéreas, tais como promoções, cortesias e demais vantagens;

 7.15. Prestar assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de voos (partida/chegada), das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes;

 7.16. Entregar os bilhetes de passagem, nacional em 03 (três) horas e o internacional em 08 (oito) horas, após a solicitação, diretamente ao requisitante, bem como informar ao interessado o Código de Transmissão e a Empresa Aérea, no caso de PTA;

 7.17. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONAB e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, na execução dos serviços e do fornecimento objeto do contrato;

 7.18. Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto do contrato, cabendo-lhe única e exclusivamente a responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos e convenentes;

 7.19. Devido aos custos com telefone, fax, xerox, pessoal e outros a vencedora deverá possuir escritório com representação na Grande Florianópolis.

 8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONAB

 8.1. A CONAB obriga-se a proporcionar as facilidades especificadas no Termo de Referência, para que a CONTRATADA possa desempenhar sua obrigação, dentro da normalidade do Contrato;

 8.2. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato através de preposto devidamente designado;

 8.3. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na execução dos serviços;

 8.4. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

 8.5. Rescindir o Contrato pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78 e nas formas previstas no artigo 80, todos da Lei 8.666/93;

 8.6. Efetuar os pagamentos devidos aos serviços constantes do presente processo (contrato).

 9. DAS PENALIDADES

 9.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais a CONTRATADA, caso não sejam aceitas suas justificativas, estará sujeita as seguintes penalidades previstas nos artigos 81 a 88 da Lei n.º 8.666/93.

 9.1.1 Multa moratória de 0,25 % (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso não justificado, até o 5º (quinto) dia, e a partir do 6º (sexto) dia, 0,5% (meio por cento), contados desde o 1º (primeiro) dia de atraso, a ser calculada sobre o valor total do contrato até o limite de 5% (cinco por cento).

 9.1.2 Advertência;

 9.1.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) a ser calculada sobre o valor total da proposta, no caso de a mesma não ser mantida ou se ocorrer a recusa à contratação, sem prejuízo das demais sanções;

 9.2. As penalidades aplicadas à licitante, serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.

 9.3. Se a contratada não recolher o valor da multa, eventualmente imposta, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, o mesmo será automaticamente descontado da fatura a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a mesma não tenha nenhum valor a receber, seus dados serão encaminhados às áreas competentes para cobrança judicial e/ou inscrição no CADIN.

 9.4. A aplicação das multas previstas não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à CONAB.

 9.5. Da aplicação das sanções previstas, caberá recurso ou pedido de reconsideração, conforme o caso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação do ato.

 10. DA FISCALIZAÇÃO

 10.1. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93 a CONAB designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

 10.1.1  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato serão solicitadas à autoridade competente da CONAB para adoção das medidas convenientes.

 10.2. Da mesma forma, a Adjudicatária deverá indicar um preposto para, se aceito pela CONAB, representá-la administrativamente na execução do Contrato.

 10.3. Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho.

 10.4. A CONAB se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

 10.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para a CONAB.

 10.6. Caberá ao Agente do Contrato ou outro servidor designado para este fim, a atesto das faturas correspondentes ao serviço prestado.

 11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos orçamentários próprio da CONAB, para o exercício de 2013, ,classificadas no Programa de Trabalho  (PT) 060690, ADM 1, Fonte de Recursos 0250022135, Natureza de Despesa 339033, de acordo com os diversos Programas que venham a ser atendidos por este Contrato, mediante emissão, antes de sua assinatura, dos empenhos específicos, observados os respectivos. Programa de Trabalho, Fonte, Natura de Despesa.

 12. CUSTO ANUAL ESTIMADO DO CONTRATO

 12.1. O contrato para aquisição de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais está estimado em R$ 29.925,00 (Vinte e nove mil, novecentos e vinte e cinco reais), para o período de 12 (doze) meses.

 12.2. O quantitativo de passagens e os valores unitário e anual são estimativas e meramente referenciais e não configuram compromisso de contratação futura, porém o desconto e o valor anual estimado a ser obtido com base na proposta vencedora da licitação, corresponderá ao do Contrato.

 13. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, QUANTIDA ESTIMADA

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE, DETALHAMENTO E PREÇO

	ESTIMATIVA DA CONAB-SC.

	OBJETO: Prestação do Serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagem aérea  conforme especificações e condições constantes deste Termo de Referência.

	
	DESCRIÇÃO
	QTD ANUAL ESTIMADA DE BILHETES (ANUAL)
	VALOR MÉDIO DO BILHETE (UNITÁRIO SEM TAXA DE EMBARQUE)
	VALOR MEDIO PARA A TAXA DE AGENCIAMENTO DE VIAGEM (emissão, remarcação e cancelamento)
	VALOR ESTIMADO DA TAXA DE EMBARQUE (UNITÁRIO)
	 TOTAL ANUAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

	
	Agenciamento de Viagens
	50
	536,93
	40,00
	21,57
	29.925,00




13.1 Os valores informados no demonstrativo acima, são estimativos e não indicam qualquer compromisso futuro para a CONAB-SC.

JULIO CESAR MORAES

Assistente Administração

Gefad-SC

ANEXO II  - MODELO PLANILHA COMPOSIÇÃO DO PREÇO ANUAL TOTAL DOS SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE, DETALHAMENTO E PREÇO

	

	OBJETO: Prestação do Serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagem aérea  conforme especificações e condições constantes do Termo de Referência.

	
	DESCRIÇÃO
	QTD ANUAL ESTIMADA DE BILHETES (ANUAL)
	VALOR MÉDIO DO BILHETE (UNITÁRIO SEM TAXA DE EMBARQUE)
	VALOR MEDIO PARA A TAXA DE AGENCIAMENTO DE VIAGEM (emissão, remarcação e cancelamento)
	VALOR ESTIMADO DA TAXA DE EMBARQUE (UNITÁRIO)
	 TOTAL ANUAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

	
	Agenciamento de Viagens
	50
	536,93
	
	21,57
	29.925,00


· DECLARAÇÕES:

· Declaramos que emitiremos os bilhetes de passagens com tarifas promocionais ou reduzidas para os serviços prestados, sempre que colocados à disposição pelas companhias aéreas, inclusive as disponibilizadas ao consumidor individual, quando apresentarem menor preço;

· Declaramos que não será cobrado nenhum adicional pelos serviços ou valores tarifários disponibilizados pelas empresas aéreas, além da taxa de embarque e da taxa do serviço de Agenciamento de Viagens prevista na Instrução Normativa MPOG n.º 07/2012 e na proposta de preços, bem como de que os preços das tarifas serão os vigentes na data da emissão dos bilhetes;

· Declaramos que nos preços cotados, estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o serviço ofertado.

· Relação dos endereços da matriz e filiais, se tiver, ou agências conveniadas e balcões de atendimento instalados em aeroportos, se possuir.

· Conter o prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da abertura deste Pregão;

Datar e assinar

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB E A.................................. PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, Empresa Pública Federal, entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, na forma preceituada no § 1º do art. 173 da Constituição Federal, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme o art. 39 da Lei nº 9.649, de 27/05/98, instituída nos termos do inciso II, do art. 16 da Lei nº 8.029, de 12/04/90, com seu Estatuto Social aprovado pelo Decreto nº 4.514 de 13/12/2002, inscrita no CNPJ/MF 26.461.699/0001-80, com matriz em Brasília/DF, e Superintendência Regional no Estado de Santa Catarina, localizada na Rua Francisco Pedro Machado, s/nº, Bairro Barreiros, em São José-SC, CEP 88117-402, inscrita no CNPJ nº 26.461.699/0270-38, Inscrição Estadual nº 250.233.924, doravante denominada CONAB, neste ato representada por seu Superintendente Regional Sr SIONE LAURO DE SOUZA, portador da Carteira de Identidade nº 4.806.685-0 expedida pelo SSP-SC e do CPF nº 305.854.739-00 e pelo Gerente de Finanças e Administração, o Sr. JADIR CITTADIN, portador da carteira de Identidade nº 890.187, expedida pelo SSP-SC e do CPF nº 379.048.769-49 e, de outro lado a empresa .............................., sito à Rua .................. n.º ........., bairro ............., em ....................., neste ato representada pelo Sr. ........................ brasileiro, viúvo, portador da carteira de identidade nº        , e do CPF nº          , doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a homologação do Pregão nº 05/2013, resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei 10.520/02, pelo Decreto nº 5.450/2005, e demais legislação pertinente, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


O objeto deste Contrato é a prestação dos serviços de agenciamento (emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas, visando atender as necessidades da Superintendência Regional em Santa Catarina, em conformidade com o Anexo I Pregão Eletrônico nº 05/2013, cujo Edital e seus Anexos farão parte integrante deste contrato, como se nele estivessem transcritos.

Parágrafo Primeiro - Os serviços, objeto deste Contrato, deverão ser disponibilizados durante 24 horas ao dia, inclusive sábados, domingos e feriados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DO FORNECIMENTO


A prestação dos serviços, objeto deste Contrato, será por execução indireta, mediante o fornecimento de passagens por preço unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA


A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses,  a partir da data de assinatura.

CLÁUSULA QUARTA – DO AMPARO LEGAL


A execução deste contrato, bem como os caso nele omissos, regulam-se pela Lei n.° 8.666/93, pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do Artigo 54 da Lei n.° 8.666/93.

Parágrafo Primeiro - O presente contrato decorre do PREGÃO CONAB-SC n.° 05/2013, em conformidade com o disposto na Lei 10.520/2002, no Decreto n.º 5.450/2005, e subsidiariamente às normas da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


As despesas com a execução do presente contrato, correrão à conta do orçamento da CONAB para o exercício de 2013, classificadas no Programa de Trabalho  (PT) 060690, ADM 1, Fonte de Recursos 0250022135, Natureza de Despesa 339033, de acordo com os diversos Programas que venham a ser atendidos por este Contrato, mediante emissão, antes de sua assinatura, dos empenhos específicos, observados os respectivos. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO DOS SERVIÇOS



Pela execução dos serviços, referidos na Cláusula Primeira, a CONAB pagará à CONTRATADA o valor das passagens efetivamente fornecidas com base nas requisições efetuadas em cada período, contemplando os preços efetivamente praticados pelas Companhias aéreas, na ocasião do fornecimento, acrescido da taxa de embarque e do valor ofertado para o agenciamento das passagens objeto do Pregão Eletrônico CONAB-SC nº 05/2013.

CLÁUSULA SÉTIMA- DO VALOR DO CONTRATO


O valor anual estimado para o contrato é de R$_______________.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO


O valor para a prestação dos serviços de agenciamento de viagens será fixo e irreajustável.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

Para o fiel cumprimento das Cláusulas e Obrigações Contratuais, a CONTRATADA, deverá prestar garantia de cumprimento das obrigações principais e acessórias, no prazo de 10 (dez) dias, contado da assinatura do contrato, em favor da Conab, a importância de R$ …. (…..), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total deste instrumento, podendo optar pela prestação da garantia na modalidade de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou, fiança bancária;

Parágrafo Primeiro - A garantia prestada pela CONTRATADA poderá responder pelas multas que venham a lhe ser aplicadas, em decorrência de inadimplemento e/ou penalidades;

Parágrafo Segundo - Havendo revisão do valor contratado ou alteração que implique no aumento quantitativo do objeto contratado, o valor da garantia deverá ser complementado em igual proporção;

Parágrafo Terceiro - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA, desde já, se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data do recebimento da comunicação escrita, fornecida pela CONAB.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

As faturas, devidamente atestadas pela CONAB, serão pagas até o 5º (quinto) dia útil da quinzena subsequente a emissão do bilhete.

Parágrafo Primeiro - Para efeito de pagamento, a CONAB verificará a situação da CONTRATADA, que deverá estar em dia no Sistema de Cadastramento Unificado - SICAF, por meio de consulta on-line, devendo o seu resultado ser impresso e juntado ao processo.

Parágrafo Segundo - Qualquer suspensão de pagamento originada pela falta de regularidade da CONTRATADA junto ao SICAF não gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de atualização monetária ou multa.

Parágrafo Terceiro - Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei nº 9.317/96, deverá apresentar cópia autenticada do “Termo de Opção pelo Simples”, juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante, será efetuada a retenção na forma da Instrução Normativa Conjunta SRF/STN/SFC nº 23, de 02/03/2001.

Parágrafo Quarto  - A CONAB fará a retenção dos encargos sob sua responsabilidade.

Parágrafo Quinto - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da CONAB, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira.

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual.

EM = Encargos moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

VP = Valor da parcela em atraso.

Parágrafo Sexto - A critério da CONAB, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações ou quaisquer outras, de responsabilidade da CONTRATADA.


CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas;

Parágrafo Primeiro - Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços contratados, tais como: pagamento de salários, seguros de acidentes, indenizações, recolhimento de taxas, impostos, contribuições e outros que porventura venham a ser criados e exigidos pelo Governo;

Parágrafo Segundo - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93;

Parágrafo Terceiro - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato;;

Parágrafo Quarto - Emitir bilhetes aéreos para os seguintes trechos, sendo que as passagens aéreas serão solicitadas através de formulário específico da CONAB:

· Dentro do Território Nacional;

· Entre Capitais Estaduais e Distrito Federal;

· Da Capital Estadual para diversos Municípios;

· Entre Municípios;

· Trechos Internacionais.

Parágrafo Quinto - Comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão dos bilhetes;

Parágrafo Sexto - Utilizar tarifas promocionais ou reduzidas para os serviços prestados a CONAB, sempre que oferecidos pelas companhias aéreas;

Parágrafo Sétimo -  Repassar a CONAB, as vantagens e/ou bonificações em decorrência da emissão, em conjunto, de um determinado número de bilhetes de passagens;

Parágrafo Oitavo - Ofertar desconto sobre o valor do volume de vendas mensal (faturamento mensal) em percentual único, deduzido o valor concernente a taxas de embarque;

Parágrafo Nono - Os serviços de reemissão e troca de bilhetes, junto as Companhias Aéreas, independente de pagamento de taxas, deverão ser realizados pela contratada;

Parágrafo Décimo - Incluir nos preços dos serviços propostos todos os impostos, taxas, seguros, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas incidentes na prestação dos serviços;

Parágrafo Décimo Primeiro - As tarifas a serem praticadas serão aquelas adotadas pelas concessionárias aéreas, inclusive quanto às tarifas promocionais;

Parágrafo Décimo Segundo - Utilizar-se preferencialmente, quando da solicitação de emissão de bilhetes, dos trechos e horários compreendidos por tarifas promocionais;

Parágrafo Décimo Terceiro - A taxa de embarque incidente sobre os bilhetes, promocionais ou não, será cobrada à parte e sobre elas não incidirão descontos;

Parágrafo Décimo Quarto - Realizar o fornecimento de passagens de acordo com o Edital e a proposta apresentada, repassando a CONAB eventuais vantagens concedidas pelas Companhias Aéreas, tais como promoções, cortesias e demais vantagens;

Parágrafo Décimo Quinto - Prestar assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de voos (partida/chegada), das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes;

Parágrafo Décimo Sexto - Entregar os bilhetes de passagem, nacional em 03 (três) horas e o internacional em 08 (oito) horas, após a solicitação, diretamente ao requisitante, bem como informar ao interessado o Código de Transmissão e a Empresa Aérea, no caso de PTA;

Parágrafo Décimo Sétimo - Arcar com eventuais prejuízos causados a CONAB e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, na execução dos serviços e do fornecimento objeto do contrato;

Parágrafo Décimo Oitavo - Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto do contrato, cabendo-lhe única e exclusivamente a responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos e convenentes;

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIÇAÇÕES DA CONAB

Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas;

Parágrafo Primeiro - A CONAB obriga-se a proporcionar as facilidades especificadas no Termo de Referência, para que a CONTRATADA possa desempenhar sua obrigação, dentro da normalidade do Contrato;

Parágrafo Segundo - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato através de preposto devidamente designado;

Parágrafo Terceiro - Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na execução dos serviços;

Parágrafo Quarto - Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

Parágrafo Quinto - Rescindir o Contrato pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78 e nas formas previstas no artigo 80, todos da Lei 8.666/93;

Parágrafo Sexto - Efetuar os pagamentos devidos aos serviços constantes do presente processo (contrato).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO


A gestão e fiscalização da prestação dos serviços será exercida por representantes da CONTRATANTE, devidamente designado, ao qual competirá acompanhar, controlar e avaliar a execução dos serviços, bem como dirimir as dúvidas que surgirem no seu curso. 

Parágrafo Primeiro - Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93 a CONAB designará um gestor para o contrato visando o acompanhamento e fiscalização da sua execução, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

Parágrafo Segundo - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato serão solicitadas à autoridade competente da CONAB para adoção das medidas convenientes.

Parágrafo Terceiro - A CONAB se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

Parágrafo Quarto - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a CONAB.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES: 


Pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais a CONTRATADA, caso não sejam aceitas suas justificativas, estará sujeita as seguintes penalidades previstas nos artigos 81 a 88 da Lei n.º 8.666/93:


a)
advertência;


b) Multa moratória de 0,25 % (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso não justificado, até o 5º (quinto) dia, e a partir do 6º (sexto) dia, 0,5% (meio por cento), contados desde o 1º (primeiro) dia de atraso, a ser calculada sobre o valor total do contrato até o limite de 5% (cinco por cento). 

c)
Multa compensatória de 10% (dez por cento) a ser calculada sobre o valor total da proposta, no caso de a mesma não ser mantida ou se ocorrer a recusa à contratação, sem prejuízo das demais sanções;

Parágrafo Primeiro - As penalidades aplicadas à licitante, serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.

Parágrafo Segundo - Se a contratada não recolher o valor da multa, eventualmente imposta, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, o mesmo será automaticamente descontado da fatura a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a mesma não tenha nenhum valor a receber, seus dados serão encaminhados às áreas competentes para cobrança judicial e/ou inscrição no CADIN.

Parágrafo Terceiro - A aplicação das multas previstas não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à CONAB.

Parágrafo Quarto - Da aplicação das sanções previstas, caberá recurso ou pedido de reconsideração, conforme o caso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Independentemente de sua transcrição, farão parte deste contrato todas as condições estabelecidas no Edital do Pregão e seus anexos e, no que couber, na proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro - A CONAB, às suas expensas, providenciará a publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial da União, na forma da lei.

Parágrafo Segundo - O presente contrato vigorará mesmo no caso de transformação, incorporação, extinção, fusão ou qualquer outra modificação contratual de qualquer das partes, obrigando-se por si, seus herdeiros ou sucessores a respeitá-lo em todas as suas cláusulas e condições.

Parágrafo Terceiro - Todos os pronunciamentos relevantes entre as partes serão feitos e formalizados por escrito, por seus elementos credenciados, e constituirão obrigação entre as partes.

Parágrafo Quarto - Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do fornecimento de serviços a CONAB, a não ser que haja prévia e expressa autorização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRIBUTÁRIOS

Parágrafo Primeiro - Correrá por conta da CONTRATADA qualquer pagamento referente a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução deste Contrato.

Parágrafo Segundo - É assegurada à CONAB a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da CONTRATADA, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O presente CONTRATO poderá ser rescindido, em conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de ocorrer a sua rescisão administrativa, à CONAB são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, §§ 1º a 4º, da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por interesse da CONAB. Poderá ser resilido, havendo vontade de ambas as partes, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. O exercício das faculdades de rescindir e de resilir o contrato por parte da CONAB não ensejará qualquer direito de indenização para a CONTRATADA. Na hipótese de descumprimento parcial ou total do Contrato pela CONTRATADA, ocorrerá a resolução antecipada, independentemente de prévia notificação, resguardando-se à CONAB o direito de indenização por eventuais prejuízos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Justiça Federal- Seção de Florianópolis-SC, competente para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste contrato, que não puderem ser resolvidas de comum acordo.

E, por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, diante das testemunhas abaixo identificadas.

São José-SC,....... de..................de 2013.

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

CONAB

    SIONE LAURO DE SOUZA                                          JADIR CITTADIN

Superintendência Regional de SC.                Gerência de Finanças e Administração 

           Superintendente                                                          Gerente

CONTRATADA:

xxxx

Sócio Gerente

TESTEMUNHAS:

__________________________________

Nome:


CPF nº


__________________________________

Nome:

CPF nº

ANEXO IV

TERMO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

Referente a Passagem aérea

	 Razão Social: ________________________________________________________

 CNPJ nº ____________________________________________________________

 Endereço: __________________________________________________________

 E-mail: _____________________________________________________________

 Cidade: ____________ Estado: _____ Telefone: __________ Fax: ____________

 Pessoa para contado: _________________________________________________

Retiramos, por meio de acesso à página www.conab.gov.br ou www.comprasnet.gov.br, nesta data, cópia do Edital do Pregão Eletrônico nº 05/2013.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2013.

_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,


Visando à comunicação futura entre esta Companhia e essa empresa, solicito que Vossa Senhoria preencha o termo de retirada de edital pela internet e remeta-o a este Pregoeiro, por meio do fax (48) 3381-7236 ou E-mail: sc.pregoeiro@conab.gov.br 


A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, ou de quaisquer informações adicionais.

São José-SC,       de junho de 2013.

Carlos Luiz Machado

Pregoeiro



